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Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 22, DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições previstas no Regimento Interno da Secretaria
Executiva (SE/MAPA), aprovado através da PORTARIA Nº 561, DE 11 DE ABRIL DE 2018,
publicada no DOU no dia 13 de abril de 2018, Portaria SE/MAPA nº 326 de 09 de março de
2018, publicada no DOU no dia 19 de março de 2018, tendo em vista o disposto no art. 2º, do
Anexo I, da Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 3º, da Lei nº 7.802, de
11 de julho de 1989, e do Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, e o que consta no
Processo nº 21034.009094/2020-17, resolve:

Art. 1° Credenciar sob o número BR PR 777 a empresa MADEIREIRA COSTA PALU
LTDA, CNPJ 07.705.880/0001-40, localizada na Avenida Getúlio Vargas, 1400, Bairro Barreiros,
Mandirituba/PR, para, na qualidade de empresa prestadora de serviços de tratamentos
fitossanitários com fins quarentenários no trânsito internacional de vegetais e suas partes,
executar tratamento nas modalidades de:

Tratamento Térmico (HT).
Secagem em estufa (KD).
Art. 2° O credenciamento de que trata esta Portaria terá validade provisória por 01

(um) ano, podendo ser renovado, mantido o mesmo número de credenciamento inicial,
devendo a Empresa requerer a renovação por meio da apresentação de requerimento
encaminhado ao Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal do Paraná em até 120
(cento e vinte) dias antes do vencimento do mesmo.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CLEVERSON FREITAS

PORTARIAS DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO PARANÁ, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura,
aprovado pela Portaria Ministerial nº 561 de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13 de
abril de 2018 e Portaria SE/MAPA n.°326, de 09 de março de 2018, publicada no DOU de 19 de
março de 2018, e para fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 818, de 05 de setembro
de 1969 e Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, resolve:

Nº - 238 - Cancelar a Habilitação da Médica Veterinária RAQUEL SCHAEFER BORTOLUZZI, CRMV-
PR Nº 13070, de acordo com o item VII do Art. 9º da instrução Normativa nº 22 de 20/06/2013,
revogando a Portaria nº 691 de 20/12/2017 (Processo nº 21034.010803/2020-15).

Nº - 239 - Habilitar o Médico Veterinário MARCOS VINICIUS MELGES LENS, CRMV-PR Nº 9341
para fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL para fins de trânsito de animais das espécies AVES
no Estado do Paraná (Processo nº 21034.010804/2020-51).

CLEVERSON FREITAS

PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA NO PARANÁ, no uso das
atribuições previstas no Regimento Interno das Superintendências Federais de Agricultura,
aprovado pela Portaria Ministerial nº 561 de 11 de abril de 2018, publicada no DOU de 13 de
abril de 2018 e Portaria SE/MAPA n.°326, de 09 de março de 2018, publicada no DOU de 19 de
março de 2018, e para fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº 818, de 05 de setembro
de 1969 e Instrução Normativa nº 22, de 20 de junho de 2013, resolve:

Nº - 240 - Habilitar a Médica Veterinária PATRICIA MUNDSTOCK FISCHER, CRMV-PR Nº 11215
para fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL para fins de trânsito de animais das espécies AVES
no Estado do Paraná (Processo nº 21034.010839/2020-91).

Nº - 241 - Habilitar o Médico Veterinário DANIEL JOSÉ PETKOWICZ, CRMV-PR Nº 18040 para
fornecer GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL para fins de trânsito de animais das espécies AVES no
Estado do Paraná (Processo nº 21034.010840/2020-15).

Nº - 242 - Habilitar a Médica Veterinária JEOCASIA MATTEI, CRMV-PR Nº 11685 para fornecer
GUIA DE TRÂNSITO ANIMAL para fins de trânsito de animais das espécies AVES no Estado do
Paraná (Processo nº 21034.010841/2020-60).

CLEVERSON FREITAS

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 89, DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

Altera a Instrução Normativa SDA Nº 13, de 29 de
julho de 2010, que aprova os requisitos
fitossanitários para a importação de sementes
(categoria 4, classe 3) de brócolis (Brassica Oleracea
Var. Italica), Couve (Brassica Oleracea Var. Acephala),
Couve Chinesa (Brassica Campestris Var. Pekinensis),
Couve-de-Bruxelas (Brassica Oleracea Var.
Gemmifera), Couve-Flor (Brassica Oleracea Var.
Botrytis), Couve-Rábano (Brassica Oleracea Var.
Gongylodes), Repolho (Brassica Oleracea Var.
Capitata) e Rabanete (Raphanus Sativus) Produzidas
Na Coréia do Sul.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 63 do
Anexo I do Decreto n.º 10.253, de 20 de fevereiro de 2020,, tendo em vista o disposto no
Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934, no Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de

1994, no Decreto nº 5.759, de 17 de abril de 2006, na Instrução Normativa nº 23, de 2 de
agosto de 2004, na Instrução Normativa nº 25, de 7 de abril de 2020, e o que consta do
Processo nº 21000.088078/2019-36, resolve:

Art. 1º O inciso I do art. 2º da Instrução Normativa SDA/MAPA nº 13, de 29 de
julho de 2010, publicada no DOU de 30/07/2010, seção 1, pag 02, passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 2º .........................
I - DA8: o vírus Tomato black ring virus é praga quarentenária ausente para a

Coréia do Sul e consta da lista de pragas quarentenárias;" (NR)
Art. 2º Acrescentar o inciso VII ao art. 2º com a seguinte redação:
""Art. 2º .........................
VII - DA5: o lugar de produção de sementes foi submetido à inspeção oficial

durante o ciclo da cultura e não foi detectado Tobacco rattle virus; e DA15: o envio
encontra-se livre de Tobacco rattle virus, de acordo com o resultado da análise oficial de
laboratório." (NR)

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 01 de outubro de
2020.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 91, DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

Dispõe Sobre o Uso do Módulo Lpco nas Operações
de Importação de Produtos de Interesse
Agropecuário.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe conferem os arts. 21 e 63 do
Anexo I do Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, na Instrução Normativa Mapa
nº 39, de 27 de novembro de 2017 e na Instrução Normativa Mapa nº 7, de 13 de abril
de 2012, e considerando o que consta do Processo nº 21000.029384/2020-74, resolve:

Art. 1° A liberação agropecuária das importações dos produtos de interesse
agropecuário descritos nesta Instrução Normativa, se dará por meio da integração do
Sistema de Informações Gerenciais do Trânsito Internacional de Produtos e Insumos
Agropecuários (Sigvig) com o módulo Licenças, Permissões, Certificados e Outros
Documentos - LPCO no Portal Único de Comércio Exterior, a que se refere o art. 9º-A do
Decreto nº 660, de 25 de setembro de 1992.

Art. 2° Para a liberação agropecuária, o usuário deverá registrar o LPCO, anexar
os documentos previstos na Instrução Normativa nº 39, de 27 de novembro de 2017,
conforme o tipo e uso proposto do produto importado, e observar os procedimentos
específicos descritos para cada caso.

§ 1° A licença de importação registrada no Siscomex deverá ser informada no
LPCO e ter uma cópia do seu extrato anexada.

§ 2° Para os casos de substituição de licença de importação, o usuário deverá
registrar um novo LPCO, informando no campo "Informações Adicionais" da aba
"Formulário LPCO":

I - o número da licença de importação substituída;
II - as razões que levaram a substituição da licença de importação e por

consequência o registro do novo LPCO; e
III - o número do LPCO anterior.
§ 3° Nos casos descritos no § 2°, anterior, o usuário deverá anexar eventuais

documentos que estejam relacionados com a substituição da licença de importação.
Art. 3° Os certificados sanitários, zoossanitários e fitossanitários internacionais,

e outros documentos cuja via original seja obrigatória para instruir os processos de
importação, deverão ser apresentados tanto no LPCO quanto fisicamente, em papel, em
suas vias originais, à Unidade do Vigiagro de despacho.

§ 1° A entrega das vias originais dos documentos de que trata o caput é medida
condicionante para o início do procedimento de fiscalização, e seu descumprimento estará
sujeito ao registro de Notificação Fiscal Agropecuária (NFA).

§ 2° O documento digitalizado deverá ser apresentado de forma colorida,
legível e íntegra, permitindo sua correta identificação e análise, e assegurando a
integridade e a confiabilidade do documento digitalizado.

§ 3° A Coordenação-Geral do Vigiagro poderá definir situações em que a
entrega da via original, em papel, dos documentos previstos no caput poderá ser
dispensada, sem prejuízo de sua anexação no LPCO.

Art. 4° A liberação agropecuária no Sigvig e no Portal Único de Comércio
Exterior poderá ser realizada por Auditor Fiscal Federal Agropecuário localizado em
Unidade do Vigiagro diversa do local de ingresso ou despacho dos produtos.

Parágrafo único. O chefe do Serviço de Gestão Regional do Vigiagro, deverá, em
articulação com a Coordenação-Geral do Sistema Vigiagro, planejar, acompanhar e
coordenar a execução dos procedimentos de que trata o caput.

Art. 5° A relação de produtos de interesse agropecuário sujeitos a registro de
LPCO no Portal Único de Comércio Exterior nas operações de importação, na forma do
contido nesta Instrução Normativa, encontra-se no Anexo I e as NCM de produtos de
interesse agropecuário sujeitas a autorização para importação por meio do módulo LPCO
estarão relacionadas no Anexo II quando autorizadas pelos Departamentos Técnicos da
SDA/Mapa, sendo que ambos anexos estrão disponíveis para consulta no site do Mapa na
internet, no endereço www.gov.br/agricultura/pt-br/vigiagro.

Art. 6° Esta Instrução Normativa entra em vigor em 01 de outubro de 2020.

JOSÉ GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 92, DE 18 DE SETEMBRO DE 2020

Dispõe Sobre a Identidade e os Requisitos de
Qualidade do Charque, da Carne Salgada Curada
Dessecada, do Miúdo Salgado Dessecado e do Miúdo
Salgado Curado Dessecado.

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA,PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo
21, inciso III, do Anexo I do Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista
o disposto na Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, no Decreto nº 9.013, de 29 de
março de 2017, e o que consta do Processo nº 21000.073948/2019-72, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma desta Instrução Normativa, os Regulamentos Técnicos
de Identidade e Qualidade (RTIQ) do charque, da carne salgada curada dessecada, do
miúdo salgado dessecado e do miúdo salgado curado dessecado.

CAPÍTULO I
Charque

Art. 2° Para os fins desta Instrução Normativa, charque é o produto cárneo
obtido de carne bovina, com adição de sal e submetido a processo de dessecação.

§ 1° A denominação de venda do produto será "charque" ou "carne bovina
salgada e dessecada" seguido de expressões ou denominações que o caracterizem de
acordo com sua apresentação para a venda.

§ 2° Poderá ser utilizado adicionalmente à denominação do § 1°, a expressão
"carne seca", com mesmo tamanho e realce, para identificação do produto.

§ 3° É facultada a utilização de carnes de outras espécies animais e a
especificação do corte na elaboração do charque, mediante sua declaração na
denominação de venda.

Art. 3° Para os fins deste regulamento são previstas as seguintes etapas
tecnológicas para a elaboração do charque:

I- desossa e manteação: consiste na desossa das carnes, no seu preparo em
cortes ou pedaços, podendo ainda ocorrer sua manteação na qual é proporcionado o
adelgaçamento das porções musculares;

II- salga úmida ou salmouragem: consiste na injeção de salmoura (sal e água)
nos cortes ou pedaços, ou na sua imersão em salmoura em tanques fixos, podendo ainda
serem tumbleados;
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